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MINUTA DO CONTRATO
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CONTRATO DE LOCAçAO DE
IMOVEL QUE ENTRE SI .FAZEM,
DE UM LADO, O MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARE,
ÂTRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
soclAL TRABALHO E

CIDADANIA, E DO OUTRO LADO,
NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamenio ao contrato de locáqry.-que

fAZEM ENTTE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA,

AtrAVéS dA SUA SECRETARIA i'IUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA,

sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA' CNPJ N'
01.612.83A0001-21, doravânte designada CONTRATANTE' neste ato

representado respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social,

Trabâlho e Cidadania, a Sra. EtzA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO,

brasileiÍa, casada, portadora da Cédula de ldentidade RG no 77592797-0' e

inscíta no CPF sob o n' 844.4í 3.803.-72' residente nesta Cidade, e
, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa FÍsica

n.o , residente na
Alto Alegre do PindaríMA, neste ato

denomrnada CONTRATADA' RESOLVEM ceteOrar o presente CONTRATO DE

LOCACÃO DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CONTRATO DE

LOCAÇÂO DÉ IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO NA

ffi il':"âi:3':"'":"i # 1iúlli":,:f "[
beneÍício de em facê de decorrência de

desastre ou ctfariOaOe pOUtica tendo em visia o Processo Administrativo no

-,Dispensa 

de LicitaÉo, Ratificada pelo Ordenador de 
. 
Despesa,

suUnn-tenào as partes às disposiçôes constantes no atl. 24' inciso x e 26 da

aei no 8.666/93, e suas alteraçôei, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré -

MA no 019/20 e aÍt. tO § Z', tV, Oo Dêcreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré

- MA no 021l20 sob as cláusulas e condições §êguintes:
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CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.'l O presente instrumento tem Por
Social de imóvel de propriedade de

bênefício social,

3.'l - O valor global do presente Contrato é de

objeto Contratação referente a locação
em

destinado acaráter de

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do presente mntralo de locaÉo é de 06 (seis) mêses,

a contar da assinatuÍa do contrato, mediante â dêvida comprovação da

ocoÍrência do fato gerador do direilo ao benefício, podendo ser proffogado por

igual período, ou, ênquanto perdurar a situação de ísco ou vulnêrabilidâde

;cial do beneftciário, condicionada a prorrogaçáo do benefício à emissão de

parecer técnim, nos termos do quê estabelêcê a Lei Municipal de Alto Alegre

do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10 § 2o, inciso lV, do DecÍeto Municipal de Alto

Alêgre do Pindaré - MA n" O21l2O, observadas' em tudo, as disposiÉes dos

artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo dâ

vigência do Contrâto, presumir-sê-á proíTogada ê locâçáo por têmpo

inãeterminado, nas mndiçôês a.iustadas - conforme disciplina o art. 56 dâ Lei

s.245, de 18/1ô/1991 - mÁsiderár-se-áo, entÍetanto, devidos os âlugueres até a

data da entrêga do imóvel ou da notiÍcaçáo do LOCADOR para o Íecêbimento'

independentJ da existência de outras pendências, desde que esteja

eÍetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Oualquer tolerância do LOCADOR, de seu procuÍador ou prêposto' não se

enlenderá como renovaçáo ou modiícação de qualquêr clausula deste

contrato.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

,a
ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de 

-
pagamento o LOCATARIO se compromete a trazer até o décimo dia do

subsêquente ao mês vencido.
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3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da
respectiva fatura ou recibo, elaborados com observância da Legislação em
vigor, e pago até o 6'(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado
em conta conente indicadâ peto LOCADOR, através dê Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atÍasos de pagamênto provocados

exclusivamente pela Administração, o valor devido deveÍá ser âsescido de
mmpensaÉo financêira, cu.ia apuraÉo se Íará desde a data de seu
vêncimento até a data do eÍetivo pagamento, êm que os iuros de mora seráo
câlculados à tâxâ dê 0,5oÁ (meio por cênto) eo mês, ou 6% (sêis por cento) âo
ano, mediante aplicação das seguinles fórmulas:

| = (Tr100/36s)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índic€ de compensaÉo financeira;
TX = Percêntual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista parâ o pagamento e a do efetivo
pagâmento;
VP = Valor das parcelas em âtraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo êntre as partês, ser reaiustado

anualmente, na forma do atl.28 da Lei no 9.069/95, Íicando pactuado que as
paÍtes utilizarão, para tal fim, o valor encrntrado pêla variaçáo nominal do
indice de variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da

Livre negociação, obedêcidos os limites legais e em confoÍmidade com â Lei no

8.245lí9i91, preservando-se, sempre, o valor compatível mm o de mercado,

conforme exigê o inciso X do art. 24 da Lei 8.6ô6/93.

CLAUSULA QUINTA. DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Sêcretaria Municipal que motivou o presente contrâto, designârá o
gestor do conlrato, que seÉ o responsável pelo acompanhamentolsupervrsáo
ão fiel cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providênciâs

cabíveis e necessárias para a manutençáo da regularização na prestaÉo dos

serviços o€denciados.
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5.1.1 - O Geslor do ContÍato anotârá em registro próprio todas as ocorrências
rêlâcionadas com a execuçáo do contÍato, dêterminando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

5.í.2 - As decasões e providências que ultrapassarem a compêtência do
represêntante devêráo ser solicitâdas a seus superioÍes êm têmpo hábil para a
adoção das medidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades neste conlrato, no edital que originou essê contrato,

bem como em seus anexos, são atribuições do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamenle o objêto do conlrato, com a finalidade

de examinar ou veriícar se sua execução obedecê às esPciÍicaçóes
técnicas dê materiais e,/ou serviços, ao pOeto, aos prazos

estabelecidos e demais obÍigações do contÍato;

b) Organizar de forma sistemáticâ todas as informag6es peÍtinentes aos
processos que envolvem a obra: projelos' licitação' contrato,
medições, cronogrâmas Íísic+financeiros previslos e realizados,

aditivos, reajustamentos, realinhamentos, pagâmentos, Projelo como

Construído (As Built), termos de recebimenlo provisÓrio ê deÍinitivo e
dêvolução de câuçóes, etc.

c) Disponibilizar, mensâlmente, rêlatórios constando informações
gêrenciais em caso de obra;

d) AÍerir as mediçóes dos serviços executados que deverão ser

acompanhâdâs por registro fotográfico e p€las respectivas memórias

de élculoi

e) SolicitaÍ, formalmenle, a contralada, nos eventuais aditivos e

paÍalisações, justificâtiva técnica resp€ctiva e c,m base na mesma,

iormar júizo Oô vabr desses eventos e encaminhar a documentaÉo
necessâria para instâncias superiores providenciarem as medidas

cabíveis aos mesmos;

0 Comunicâr a instancias superiores qualquer infiação cometida pela

contralada, mediante parecer lécnico fundamentado, nos termo§ da

Lei de Licitaçôes, a Íim de que as medidas legais cabíveis possam

ser âplicadas.
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g) Exigir da CONTRATADA o cumprimênto dos prazos dispostos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuçáo de cada servigo/etapa
será aferido, em câda mediÉo, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a âferiçáo dos
pÍazos se dârá mediante a comparação entre o vâlor totâl da etapa
prevista no cronograma fisico-fnanceiro e o êÍetivamente realizado,
no mês em análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o conlrole, a fiscalização e avaliação dê quê trata
este item não êxcluem â Íesponsabilidade da Contralada e nem confere à
Contratante responsâbilidade solidária, inclusivê perantê terceiros, por
quaisquer irregularidades ou danos na êxecuçâo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços ora conlralâdos, prestados em desacoÍdo @m o presente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhâmento de Contratos e Convênios,
vinculâda à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão, será
responsável p€lo acompanhamento e fiscalizaçáo na execuÉo dos sêrviços
contratados, auxiliando o gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto
desle Edilal.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO OO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objelo do presente @ntrâto,
em pêrfeilas condições de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e
obras que venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado dê
conservaÇão, obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condições que o recebeu,
salvo as deterioraçóês decoÍTentes do seu uso normal, dê acordo com as
detêrminações do art.23, inciso lll, da Lei n' 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidede do LOCATARIO, o pagamento dâs despesas
relativas ao consumo de luz, d'água e esgoto. utilizaçâo de serviços
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telefônicos, taxa de lixo, bem como quaisquer outros da mesma natureza assim
determinados pelo Poder Público, que vierem a incidir sobre o imóvel,
referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É. de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento

das despesas relativas aos tributos e emolumênlos que não se enquadrem no
que disÉe a Cláusulâ anterior, e que incidiÍem ou vierêm a incidir sobre o
imóvel objeto do presênte contrato de locaçáo.

7.3-É também de responsabilidade do LoCATÁRlo o encargo de reformar o
imóvel em caso de danos ao mesmo quando de suâ entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação, não
poderá ser modiÍicáda, podendo, entretanto, o LOCATARIO. promover as
adaptaçõês na sua partê intema, quê julgar necessária, desde que estas não

comprometam a estruturâ e segurançâ do imóvel, com prévia anuência, por

escrito, do LOCADOR ou seu represêntânte lêgâ1, para ê§sê fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÂO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executaí todas as obras, modiicações ou

benfeitorias sem prévia autorizaÉo ou conhecimento do LOCADOR, sempre
quê a utilizaçáo do imóvel estiver compromelida ou nâ iminência de qualquer

dano que comprometa a continuaÉo do presente contÍato dê locaÉo As

benfeitorias necessáÍias que forem executadas nessas situações serâo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias útêis, desde que autorizadas, seÍáo indenizáveis e

permitem o exeÍcício do diÍeito de retençáo.

9.3- As benfêitorias volupiuárias seráo indeniáveis, câso haja prévia

concordância do LOCADOR. Caso não haja concordância na indenrzaÉo,
poderáo ser lêvantadas pelo LOCATARIO, Íinda a locâção, desdê quê sua

retirada não afele a estrutura e a substância do imóvel
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9.4 - Caso as modiÍicaçôes ou adaptaçôes Íeitas pelo LOCATARIO venham
causar algum dano ao imóvel, durante o p€ríodo de loc€Éo, esse dano dêvê
ser sanado às expensâs do LocATÁRlo

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

í0.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e dêmais encargos
correráo à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.209.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IÍÚóVEL

1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do

presente contrato de locaçáo quando achar mnveniente, desde que faça em

irorário compatível com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo,

no todo ou em paíte, rêssalvadas as dependências que as circunstancias no

momento as tornem privativas, ou as que pela naturêza das atividades nelas

desenvolvidas, recomendam acesso reservado a delerminados servidores'

11.2 - PaÍa fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do ór9áo ocupânte do

imóvel objêto do presentê instrumento ou quem Íor por este designado,

acompanhãrá o LobADOR ou quêm foÍ por este designado, acompanhará o

LOCÀDOR ou quêm for por este designado no exercício desse direito

CLAUSULA DÉCIi,lA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

'12.í - Durânte o prazo êstipulado para a duração do contrato, não podêrá o

LOCADOR rêaver o imóvel âlugado (art. 40 dâ Lei no.8.245í91)'

12.2 - Ao LOCATÁR|O resêNa-se o diÍeito de, no interesse do serviço público

ou em deconência dê motivos supervenientes, rescindir o presênte contrâto'

sem qualquer Ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
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13.1 - Este contralo sêrá publicado em extrato, no Diário OÍicial do Município

de Alto Alêgre do Pindaré, correndo âs despesas por conta do LOCATÁRIO, no
pÍazo de até 20 (vinte) dias útêis após sua assinaiura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

'14.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com rênúncia expressa de qualquer outÍo,
por mais privilegiado que seia, para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

E, por estarem assim justas, âcertadas e contratadas, aÉs lido e
âchado conformê, as partes, por sêus representantes legais, firmam o presente

instrumento em 02 (duas) vias de igual leor e Íorma, para um só efeito, na

presença dê 02 (duas) testemunhas que tâmbém os subscrevem

Alto Alegre do PindarélMA, 

- 
de

LOCATARIA

de XXXX.

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nomê:
CPF:

Nome:
CPF:
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